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URBANIZADORA

AGENTE DE CONTRATAGAO
DIGNISSIMOS MEMBROS DA COMISSAO DE LICITAGAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI/RS
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REF: EDITAL DE CONCORRENCIA N° 009/2023

HS URBANIZADORA LTDA., pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o n. 47.737.615/0001-69, com sede na Rua Doarly Padua dos Santos, n. 3930, Bairro
Industrial, no municipic de Venancio Aires, neste ato representado por seu procurador, o Sr.
Vanderlei Luis de Macedo, inscrito no CPF n. 534.170.540-87, vem, nos termos da legislagéo,
interpor, tempestivamente RECURSO ADMINISTRATIVO em face da deciséo que INABILITOU a
empresa HS URBANIZADORA LTDA na Concorréncia n° 009/2023, promovida pelo Prefeitura

Municipal de Taquari/RS, pelo que passa a expor e, ao final, requerer o que segue:

I. DA TEMPESTIVIDADE:

Preliminarmente, imperioso destacar a tempestividade do presente recurso, visto
que interposto dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis, conforme estipulado na ata de abertura e
julgamento da habilitagéo e pelo art. 109, |, da Lei 8.666/1993.

Art. 109. Dos atos da Administragéo decorrentes da aplicagdo desta Lei cabem:

| - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis a contar da intimag&o do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:

a) habilitagéio ou inabilitagéo do licitante;

b) julgamento das propostas;

Considerando que o recebimento da documentagéo e propostas aconteceu no dia
31/01/2024, o prazo final para apresentar o recurso é na data de 07/02/2024, portanto,

tempestivo o presente recurso.
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Il. DOS FATOS

No dia 31 de janeiro do ano corrente, a empresa Recorrente HS URBANIZADORA
LTDA, participou da licitagéo modalidade de Concorréncia n® 009/2023, promovido pela Prefeitura
Municipal de Taquari, cujo objeto é “a contratagéo, em regime de empreitada global (m&o de obra
e material), de empresa para execug@o de obra de pavimentagdo com bloco de concreto
intertravado, em diversas ruas do Municipio, conforme memorial descritivo, planilha orgamentéria,
cronograma fisico financeiro, cronograma PLE e projetos em anexo, que constituem parte

integrante do presente edital.”

Conforme verifica-se na Ata n® 01 da Concorréncia n® 009/2023, apos a abertura
e julgamento dos envelopes da documentagéo, a empresa Recorrente, HS Urbanizadora LTDA foi
declarada inabilitada, sob a alegagéo de que néo atendeu a qualificagéo técnica exigida no item
"11.1.4” do edital, por néo atender os requisitos descritos na letra “C”, por apresentar atestado de

capacidade técnica néo certificado pelo CREA.

Acontece que a decisdo que inabilitou a empresa Recorrente deve ser revista uma
vez que a empresa cumpriu com todos os requisitos estabelecidos na legislagéo e no edital, visto
que a exigéncia de atestado de capacidade operacional registrado no CREA é ilegal. Dessa forma,

a Recorrente esta plenamente apta para ser habilitada no presente certame licitatério.

Sendo assim, buscando o cumprimento dos principios norteadores dos
procedimentos licitatorios, a respeitavel deciséo néo merece prosperar, devendo ser alterada pelos

fatos e fundamentos a seguir expostos.

lil. DO DIREITO
lll.a) Do atestado de capacidade operacional / da ilegalidade da exigéncia de certificado no
CREA.
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URBANIZADORA
Para comprovagéo da qualificagéo técnica das empresas licitantes, o edital da

Concorréncia n® 09/2023 exige a apresentagéo de atestado de capacidade técnica-operacional da

empresa licitante, devidamente certificado pelo CREA, de acordo com o item "I1.1.4", letra “C" do

edital, vejamos:

c) Atestado de capacidade técnica-operacional da empresa licitante,
devidamente certificado pelo CREA, que comprove em um unico contrato a
execugdo de obra ou servigos de caracteristicas semelhantes e de
complexidade tecnolégica equivalentes ou superiores a aproximadamente
50% das parcelas de maior relevancia técnica e valor significativo do objeto da
licitagdo, sendo que estes atestados deveréo ser de obras ja concluidas e
deverdo conter as seguintes informagdes: nome do contratado e do
contratante, identificagéo do tipo ou natureza da obra, periodo de execugéo e
descrigao dos servigos executados e suas quantidades. As parcelas de maior
relevancia sdo as seguintes, devendo atender minimamente os quantitativos

abaixo:

Ocorre que, a exigéncia de que o atestado de capacidade operacional seja
certificado pelo CREA é ilegal, devendo ser desconsiderada na anélise dos documentos em
questio. Somente o atestado de capacidade técnica profissional deve ser registrado junto
ao conselho competente, visto que objetiva comprovar as experiencias concernentes ao

profissional.

Antes de adentrar no mérito, se faz necessario diferenciar o atestado de

capacidade técnica operacional e o atestado de capacidade técnica profissional. A qualificagéo

técnica operacional corresponde a capacidade da empresa, referindo-se a aspectos tipicos da
estrutura organizacional da empresa licitante, como instalagdes, equipamentos e equipe. Ja a
qualificagéo técnica profissional relaciona-se ao profissional que atua na empresa, referindo-se a
existéncia de profissionais com acervo técnico compativel a obra ou servigo de engenharia a ser

licitado, sendo que este atestado deve ser devidamente certificado pelo conselho competente.
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UR B AN M v A
Os atestados de qualificagéo técnico-operacional objetivam comprovar, segundo

Margal Justen Filho, que “a empresa, como unidade juridica e econdmica, participara
anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratagéo almejada pela
Administragéo Publica.”[1]

Como a atuagéo das pessoas juridicas depende da presenga de profissionais
habilitados, os quais séo indicados como responsaveis técnicos pela execugdo das obras e
servicos de engenharia, tem-se como razoavel e pertinente que a exigéncia do registro dos
atestados junto ao CREA se restrinja a qualificagéo técnico-profissional. Assim, os atestados
referentes a qualificagdo técnico-operacional, como visam apenas a demonstrar que a
pessoa juridica ja atuou em objeto semelhante ao pretendido pela Administragéo, basta a

sua apresentagdo, sendo dispensavel o seu registro perante o CREA.

Em face de tais informagdes a empresa Recorrente apresentou os atestados
exigidos no edital da Concorréncia n® 009/2023, os referente a capacidade profissional do
responsavel técnico, registrados no CREA/RS, atendendo ao solicitado e outros dois relacionados
a capacidade operacional da empresa, néo registrados no CREA, mas que atendem ao solicitado

e que estdo de acordo com a legislagéo vigente.

A Lei n° 8.666/93, que rege a presente licitagéo, determina o seguinte quanto a

apresentagéo de comprovagéo da qualificagéo técnica, vejamos;

Art. 30. A documentagéo relativa a qualificagdo técnica limitar-se-a a

[..]

Il - comprovagéo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagéo,
e indicagdo das instalagbes e do aparelhamento e do pessoal téchico
adequados € disponiveis para a realizagao do objeto da licitagéo, bem como
da qualificagdo de cada um dos membros da equipe técnica que se

responsabilizara pelos trabalhos;

[
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URBANIZADORA
§ 1° A comprovag&o de aptidéo referida no inciso Il do "caput" deste artigo, no

caso das licitagSes pertinentes a obras e servigos, sera feita por atestados
fornecidos por pessoas juridicas de direito ptblico ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigéncias
a. (Redagéo dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

| - capacitago técnico-profissional: comprovagao do licitante de possuir em

seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execugao
de obra ou sewico de caracteristicas semelhantes, limitadas estas
exclusivamente as parcelas de maior relevéancia e valor significativo do objeto
da licitagéo, vedadas as exigéncias de quantidades minimas ou prazos
maximos, (Incluido pela Lei n° 8.883, de 1994)

Analisando a legislagéo acima colacionada, visualiza-se que somente o atestado

de capacidade profissional deve ser registrado junto ao CREA, néo havendo qualquer mengéo de

que o atestado de capacidade operacional em nome da empresa necessita estar certificado pelo

N3o bastasse isso, o Tribunal de Contas da Unigo - TCU, ja possui um
entendimento consolidado de que é IRREGULAR A EXIGENCIA DE QUE O ATESTADO DE
CAPACIDADE OPERACIONAL SEJA REGISTRADO NO CREA, vejamos:

E irregular a exigénoia de que a atestagao de capacidade técnico-operacional
de empresa participante de certame licitatorio seja registrada ou averbada
junto ao Crea, uma vez que o art. 55 da Resolugdo-Confea 1.025/2009 veda a
emiss3o de Certidao de Acervo Técnico (CAT) em nome de pessoa juridica. A

exigénoia de atestados registrados nas entidades profissionais competentes

deve ser limitada & capacitagdo técnico-profissional, que diz respeito as

pessoas fisicas indicadas pelas empresas licitantes. (TCU. Acordao 1542/21-
Plenario)
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. URBANIZADORA
E irregular a exigéncia de que o atestado de capacidade técnico-operacional

de empresa participante de licitagéo seja registrado ou averbado no Crea (art.

55 da Resolugao-Confea 1.025/2009), cabendo tal exigéncia apenas para fins

de_qualificagéo_técnico-profissional. Podem, no entanto, ser solicitadas as
certiddes de acetvo téonico (CAT) ou as anotagbes e registros de
responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalizagéo
em nome dos profissionais vinculados aos atestados, como forma de conferir
autenticidade e veracidade as informagdes constantes nos documentos

emitidos em nome das licitantes. (TCU. Acérdéo 3094/20-Plenério)

“1.7. Recomendar a UFRJ que exclua dos editais para contratagéo de empresa
para a execugéo de obra de engenharia a exigéncia de registro no CREA dos
atestados para comprovagdo da capacitagdo técnica operacional das
licitantes, tendo em conta a recomendagao inserta no subitem 1.3 do Capitulo
IV combinado com o subitem 1.5.2 do Capitulo Il do Manual de Procedimentos
Operacionais para aplicagéo da Resolugédo CONFEA n° 1,025/2008, aprovado
pela Deciséo Normativa CONFEA n° 085/2011." (TCU - Acordéo n°® 128/2012

~ 22 Camara).

Em consonéncia com o entendimento do TCU e com o disposto na Lei n°
8.6666/93, temos o art. 55 da Resolugéo-Confea 1.025/2009, que determina que é vedada a
emissdo de CAT em nome de pessoa juridica. Ou seja, néo é possivel registrar um atestado em
nome de pessoa juridica, de forma que é ilegal a sua exigéncia como requisito para qualificagéo
técnica. Vejamos o que dispde a legislagéo: “Art. 55. E vedada a emisséo de CAT em nome da

pessoa juridica.”

Por meio da Resolugéo 1.025/2009, o Conselho Federal de Engenharia e
Agronomia (Confea), que tem competéncia para regulamentar os procedimentos relacionados a
Anotagéo de Responsabilidade Técnica (ART) e Certiddo de Acervo Técnico (CAT), “indica ser o
atestado do Crea o documento apto a fazer prova da capacidade técnica do profissional,
mas ndo da empresa licitante.” (TCU. Acordao 655/2016 - Plenario).
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O Manual de Procedimentos Operacionais do Crea, por sua vez, esclarece de

forma expressa, que “o atestado registrado no Crea constituira prova da capacidade técnico-
profissional para qualquer pessoa juridica desde que o profissional citado na CAT: (...) e que o
Crea néo emitira CAT em nome da pessoa juridica contratada para prova de capacidade

técnico-operacional por falta de dispositivo legal que o autorize a fazé-lo”.

Portanto, visualiza-se que a Resolugéo n® 1.025/2009 do CONFEA impossibilita
que atestados em nome de pessoa juridica sejam registrados junto ao CREA, visto que o conselho
néo possui dispositivo legal que o autorize a fazer tal certificado. Dessa maneira, somente é viavel
fazer o registro de atestado de capacidade técnica profissional, em nome do responsavel técnico

que emitiu a ART.

Sendo assim, demonstra-se que néo existe qualquer base legal para a exigéncia
de que o atestado de capacidade operacional seja certificado pelo CREA, uma vez que apenas o

atestado de capacidade profissional precisa possuir tala registro.

Ainda, a empresa Recorrente apresentou atestados de capacidade profissional,
em nome do responsavel técnico e atestados de opacidade operacional em nome da propria
empresa, cumprindo com todos os requisitos estabelecidos no edital, estando apta para ser
habilitada no certame.

Com todo 0 exposto, resta demonstrado que é ilegal a exigéncia de atestado de
capacidade operacional certificado pelo CREA, de maneira que devem ser aceitos os atestados
apresentados pela Empresa Recorrente, para o fim de HABILITAR a empresa HS
URBANIZADORA LTDA na Concorréncia n® 009/2023.

lil.b) Dos Principios basilares das Licitagoes Publicas

A inabilitagio da empresa Recorrente viola diversos principios norteadores das

licitagdes publicas, ferindo as regras estabelecidas na legislagéo vigente.
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A Lei n° 8.666/93 & clara ao definir os principios que regem os processos
licitatérios, de forma que a Administragéio Publica deve agir norteada pelos Principios da Isonomia,
da Legalidade, entre outros, atuando de acordo com as disposigdes da legislagao vigente, vejamos

0s termos da lei:

At. 3° A licitagéo destina-se a garantir a observancia do principio
constitucional da isonomia, a selegédo da proposta mais vantajosa para a
administragéo e a promogao do desenvolvimento nacional sustentavel e sera
processada e julgada em estrita conformidade com os principios basicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculagao ao instrumento convocatorio, do
julgamento objetivo e dos que Ihes s&o correlatos. (Redagéo dada pela Lei n°
12.349, de 2010)

O principio da legalidade é um dos pilares fundamentais do direito administrativo,
estabelecendo que a Administragéo Publica s pode agir dentro dos limites da lei. Isso significa
que todas as suas agdes, decisbes e procedimentos devem ter respaldo normativo expresso, néo
sendo permitida qualquer atuagéo arbitraria ou discricionéria. Assim, a legalidade impde a
Administragéio o dever de obedecer estritamente as normas legais, garantindo a seguranca

juridica, a previsibilidade das condutas estatais e a protegéo dos direitos dos cidadaos.

O principio da legalidade também é um dos fundamentos essenciais nas licitagdes
publicas, regidas pela Lei n® 8.666/93. Esse principio estabelece que todos os procedimentos
licitatérios devem obedecer rigorosamente as normas estabelecidas na legislagao pertinente, néo
permitindo desvios ou arbitrariedades por parte da Administragéo Publica ou dos participantes do
certame. Na prética, isso significa que todas as fases da licitagéio, desde a sua instauragéo até a
escolha do vencedor e a contratagéo, devem ser conduzidas de acordo com as disposigdes legais
aplicaveis, como os principios da impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e eficiéncia.
Além disso, a observancia do principio da legalidade garante a lisura e a transparéncia do

processo licitatorio. Em sintese, o principio da legalidade ¢ fundamental para garantir a
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URBANZADORA
legitimidade, a credibilidade e a legalidade dos procedimentos licitatorios, promovendo a

concorréncia justa e a selegéo da proposta mais vantajosa para a Administraggo Piblica.

Alem disso, as licitagdes devem ser pautadas pela isonomia, garantindo que todos
os participantes sejam tratados de forma igualitaria e sem discriminagdes durante todo o processo
licitatorio. Isso significa que todos os concorrentes devem ter as mesmas oportunidades e
condigbes para apresentar suas propostas e concorrer de maneira justa. Na pratica, a isonomia
impede que a Administragéo Publica estabelega critérios ou exigéncias que possam favorecer
determinados concorrentes em defrimento de outros, garantindo a imparcialidade e a equidade no

procedimento licitatorio.

Em face do exposto, demonstra-se que a Administragéio Publica municipal deve
agir pautada pelos principios basilares das licitagdes publicas, sempre em observancia da
legislagéo vigente e visando a ampla concorréncia e a obtengéo da proposta mais vantajosa.
Ademais, na analise da documentagéo, o agente de contratagéo deve atuar respaldado pela
legislagéo vigente, em caso de desrespeito as determinagdes legais, o processo licitatorio

pode ser considerado nulo, por possuir vicios que prejudiquem a sua legalidade.

No caso em tela, o Municipio de Taquari agiu em desacordo com a Lei n° 8.666,
com o entendimento do TCU e com a Resolugéo 1025/2009 do Conselho Federal de Engenharia
e Agronomia (Confea). Diante disso, a fim de respeitar o principio da legalidade e da isonomia, o
municipio deve aceitar o atestado de capacidade operacional apresentado pela empresa
Recorrente e Habilitar a empresa na Concorréncia n® 009/2023, visto que os documentos
apresentados estéo de acordo com a legislagéo vigente e a empresa atende plenamente aos

requisitos de habilitag&o.
IV. DO REQUERIMENTO
a) Seja o presente recurso conhecido e no mérito provido, a fim de HABILITAR a

empresa HS URBANIZADORA LTDA pelos fundamentos arguidos no presente,

uma vez que o atestado de capacidade operacional da empresa esté de acordo com
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a legislag&o e comprova sua experiéncia na execugéo de obras de engenharia. Além

disso, a exigéncia de que o atestado de capacidade operacional seja certificado pelo
CREA é ilegal, uma vez que a legislagéo vigente nio prevé essa possibilidade e tal
requisito viola o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da Unigo.

Nestes termos, respeitosamente, pede deferimento.

Venancio Aires/RS, 06 de fevereiro de 2024,

HS URBANIZADORA LTDA
CNPJ n° 47.737.615/0001-69

Vanderlei Luis de Macedo
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